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Ativos
      Nota         2023       2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6         132           27
Total dos ativos circulantes          132           27
Não circulante .................     
Depósitos judiciais ........... 9  2.933  4.144
Partes relacionadas ........... 12  892.920  -
Impostos a recuperar ........ 8           89           89
Total dos ativos não circulantes   895.942      4.233
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      

  
Total dos ativos ................   896.074     4.260

ANGLO FERROUS BRAZIL PARTICIPAÇÕES S.A.
 CNPJ: 09.295.979/0001-47

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Passivos e
patrimônio líquido    Nota           2023             2022
Circulante
Fornecedores e outras 
contas a pagar ............ 10  1.529  1.184
Partes relacionadas .... 12  202.296  202.296
Impostos e contribuições a 
 recolher .....................   17  9
Provisões ...................                    -                440
Total dos passivos circulantes        203.842        203.929
Não circulante      
Partes relacionadas .... 12  921.209  106.973
 Provisões para contingências 13  503.641  444.931
Obrigações por compra de
 investimentos............ 11   892.920   778.978
Total dos passivos não 
circulantes ..................   2.317.770  1.330.882
Patrimônio líquido .. 14    
Capital social .............   1.220.911  1.220.911
Reserva de capital .....   247.366  247.366
Ajuste de avaliação patrimonial  (1.134.862 )  (1.258.685)
Prejuízos acumulados  (1.958.953)  (1.740.143)
Total do patrimônio líquido  (1.625.538)  (1.530.551)
Total dos passivos
 e patrimônio líquido   896.074            4.260

  Nota       2023         2022
Despesas com provisões de 
 contingências  ....................  16     (82.428)           84.527
Despesas administrativas....   16     (13.209 )      (3.909 )
Resultado antes do resultado 
 financeiro  .........................      (95.637)      80.618

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios 
findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

           2023            2022
Prejuízo do exercício  (218.810)  (140.212)
Outros resultados abrangentes
 Diferenças de câmbio originadas 
 no exercício  ..........      123.823          73.685
Resultado abrangente 
 do exercício ..........       (94.987 )     (66.527)

As notas explicativas são parte integrante 
 das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais
     Nota        2023         2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais  
Prejuízo do exercício ......  (218.810) (140.212)
Itens de resultado que não afetam o caixa:   
Variação do valor justo de instrumento 
 financeiro ........................ 17 62.271 130.481
Variações monetárias e 
 cambiais ativas ............... 17 (2.053) (12.298)
Variações monetárias e cambiais 
 passivas........................... 17 63.570 51.619
Rendimentos de depósitos 
 judiciais .......................... 17 (19) (211)
Atualização financeira das 
 contingências ................. 17 (1.260) 50.914
Constituição (reversão) líquidas 
 de provisões para contingências 13 59.970 (98.338)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:   
Depósitos judiciais ......... 9 1.230 415
Aumento (redução) nos passivos operacionais:   
Fornecedores ...................  381 458
Outros passivos circulantes           (433)           418
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais ...................  (35.153) (16.753)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento  
Captação de empréstimos obtidos
 com partes relacionadas  12    35.258     16.775
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamento ........       35.258     16.775
Aumento (Redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa .           105            22
Caixa e equivalentes de caixa    
No início do exercício .   27 5
No fim do exercício .....            132        27
Aumento (Redução) no caixa 
e equivalentes de caixa            105             22

As notas explicativas são parte integrante
 das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares 

de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional - A Anglo Ferrous Brazil 
Participações S.A. (“AFB” ou “Companhia”) é uma 
sociedade por ações, domiciliada na cidade de Belo 
Horizonte, de capital fechado, controlada pela Anglo 
American Investimentos - Minério de Ferro Ltda. 
(“AAIMDF”). Em 2008, a AFB adquiriu junto à empresa 
MMX Mineração e Metálicos S.A., as empresas Anglo 
Ferrous Amapá Mineração Ltda. e Anglo Ferrous 
Logística do Amapá Ltda. coletivamente denominadas 
“Sistema Amapá”. O Sistema Amapá possuía atividades 
de extração de minério de ferro no município de Pedra 
Branca do Amapari, no Estado do Amapá. Além da mina e 
da planta de beneficiamento, o projeto compreendia 
operações ferroviárias e portuárias. Em janeiro de 2013, o 
Grupo Anglo American anunciou a venda de sua 
participação de 70% no Sistema Amapá para a Zamin 
Ferrous Ltda. (“Zamin”). Para viabilizar a transação de 
venda, a AFB adquiriu, no mês de novembro 2013, a 
participação de 30% da Cliffs International Luxembourg 
S.À.R.L no capital das empresas do Sistema Amapá, 
realizando, na sequência, a venda de 100% do Sistema 
Amapá à empresa Zamin. Em março de 2013, houve um 
acidente no Porto do Amapá, fazendo com que o projeto 
cessasse a operação. Como a venda ainda não havia sido 
totalmente concluída, a AFB e a Zamin celebraram 
acordos com relação aos seus respectivos direitos e 
obrigações relacionados à transação de venda do Sistema 
Amapá. Em novembro de 2013, as duas empresas 
finalizaram o acordo referente à venda do Sistema Amapá, 
no montante de R$ 370.395, adicionado ao direito de 
receber a indenização do seguro referente ao acidente 
ocorrido (Nota 7) e a transferência da obrigação 
relacionada à emissão da 2ª série de debentures ao 
comprador do Sistema Amapá, conforme mencionado na 
Nota 12. Atualmente a AFB não possui atividades 
operacionais, restando apenas as obrigações assumidas na 
venda do Sistema Amapá e as debentures de 1ª série 
referentes à aquisição do projeto Minas-Rio (Nota 12), que 
consiste na integração de uma mina de minério de ferro, 
que inclui a jazida e uma planta de beneficiamento, 
localizada na região de Conceição do Mato Dentro, 529 
quilômetros de mineroduto e instalação de filtragem no 
porto. O mineroduto interliga a planta de beneficiamento 
em Conceição do Mato Dentro à instalação de filtragem no 
Porto do Açu, em São João da Barra, de onde a produção é 
exportada. A operação do projeto Minas-Rio é realizada 
pela Anglo American Minério de Ferro Brasil S.A., 
empresa sob controle comum à AFB. A Companhia 
apresenta, em 31 de dezembro de 2023, patrimônio líquido 
negativo e capital circulante líquido negativo nos 
montantes de R$1.625.538 e R$203.710, respectivamente 
(R$1.530.551 e R$203.902, respectivamente em 31 de 
dezembro de 2022), além de consumo de caixa operacional 
de R$ 35.153 no exercício findo nessa data (R$ 16.753 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022). Até o 
reestabelecimento do equilibro econômico e financeiro, a 
Companhia conta com o suporte financeiro de seus 
controladores, caso necessário, para a liquidação de suas 
obrigações. A emissão dessas demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Diretoria, em 7 de maio de 2024. 2. 
Base de preparação das demonstrações financeiras - (a) 
Declaração de conformidade - As demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas de acordo as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis 
aplicadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, 
orientações e as intepretações técnicos emitidos pelo  
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e  aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e apenas essas informações, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela gestão da 
Administração da Companhia. (b) Base de elaboração -As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
com base de valor e ajustadas para refletir, quando aplicável: 
(a) instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo e 
(b) perdas pela redução ao valor recuperável de ativos. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2 (d).  
(c) Conversão de moeda estrangeira - (i) Moeda 
funcional - Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras foram mensurados em dólares norte-americanos 
(US$) que é a moeda funcional da Companhia uma vez que 
esta não opera com um grau significativo de autonomia, tem 
atualmente uma dependência econômica de sua parte 
relacionada a Anglo American Minério de Ferro Brasil S.A, 
cuja moeda funcional é o USD, e considerando também que 
a empresa tem uma  obrigação que é uma extensão das 
operações da Anglo American Minério de Ferro Brasil S.A. 
e será liquidada em US$ - as debêntures. (ii) Moeda de 
apresentação - Para fins de conversão das demonstrações 
financeiras da moeda funcional (Dólar) para a moeda de 
apresentação (Real), a Companhia utiliza os seguintes 
critérios:  • Ativos e passivos são convertidos, utilizando-se 
a taxa de fechamento na data do respectivo balanço. • 
Contas de resultado, resultado abrangente e demonstrações 
do fluxo de caixa pelas taxas das datas das  transações. • 
Patrimônio líquido ao valor histórico de formação. As 
variações cambiais resultantes da conversão acima referida 
são reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido, 
denominada “Ajustes de avaliação patrimonial”.  (d) Uso 
de estimativas e julgamentos - A preparação das 
demonstrações financeiras em conformidade com os CPCs 
requer o uso de certas estimativas contábeis e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia. Desta forma, os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revistas de maneira contínua e tais revisões são reconhecidas 
no resultado do exercício em que são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. Provisões - As 
provisões são feitas com base nas melhores estimativas da 
Companhia quando possui uma obrigação presente (legal 
ou presumida) resultante de um evento passado, em que seja 
provável que resulte na saída de recursos econômicos para 
saldar as obrigações e que seja possível estimar de forma 
confiável os valores envolvidos. As provisões para riscos 
são definidas com base em avaliação e qualificação dos 
riscos cuja chance de perda é considerada provável. Essa 
avaliação é suportada pelo julgamento da Administração 
juntamente com seus assessores jurídicos, considerando as 
jurisprudências, as decisões em instâncias iniciais e 
superiores, o histórico de eventuais acordos e decisões, a 
experiência da Administração e dos assessores jurídicos, 
bem como outros aspectos aplicáveis. Tipicamente a 
ocorrência ou não de tais eventos não depende da atuação da 
Companhia e incertezas no ambiente legal envolve o 
exercício de estimativas e julgamentos significativos da 
Administração quanto aos resultados dos eventos futuros.  

        Ajuste
    Capital  Reserva  acumulado   Prejuízos 
  Nota               social        de capital  de conversão  acumulados              Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ..........................................         1.220.911           247.366      (1.332.370)    (1.599.931)     (1.464.024)
Prejuízo do exercício ..................................................................   -  -  -  (140.212)  (140.212)
Ajustes acumulados de conversão (outros resultados abrangentes) 14.c                       -                        -              73.685                    -           73.685
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ..........................................         1.220.911  247.366  (1.258.685)  (1.740.143)  (1.530.551)
Prejuízo do exercício ..................................................................   -  -  -  (218.810)  (218.810)
Ajustes acumulados de conversão (outros resultados abrangentes) 14.c                       -                       -            123.823                     -         123.823
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ..........................................         1.220.911            247.366      (1.134.862)   (1.958.953)  (1.625.538)

Receitas financeiras  ...........   117.273  12.509
Despesas financeiras  ..........     (240.446 )  (233.339 )
Resultado financeiro 
 líquido  ..............................  17  (123.173 )  (220.830 )
Prejuízo do exercício  .......   (218.810 ) (140.212 )

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais - R$)

Obrigação por compra de investimentos - A Companhia 
possui obrigação por compra de investimentos, decorrente da 
aquisição do projeto Minas-Rio (Nota 1), sendo esta 
obrigação mensurada pelo valor justo. O valor justo desta 
obrigação é calculado com base no valor presente dos fluxos 
de caixa futuros do projeto Minas-Rio, descontados pela taxa 
de desconto de 7,8% ao ano. 3. Principais políticas 
contábeis - As políticas contábeis descritas a seguir foram 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. (a) 
Transações em moeda estrangeira - Conforme CPC 02 
(R2) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão 
de demonstrações contábeis, as transações e saldos em 
moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não são 
realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de 
câmbio das datas de cada transação. Os ativos e passivos 
denominados em outras moedas que não a moeda funcional 
e, portanto, sujeitos aos efeitos da variação da taxa de câmbio 
para a moeda original, estão atualizados pelas taxas das 
respectivas moedas vigentes no último dia útil de cada 
exercício apresentado. Os ativos e passivos não monetários 
são convertidos pela taxa de câmbio apurada na data da 
transação. Ativos e passivos não monetários denominados 
em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo, 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi apurado, o que corresponde 
aproximadamente à data do balanço. Os impactos da 
conversão de itens monetários são reconhecidos no resultado 
no exercício em que ocorrerem. (b) Caixa e equivalentes de 
caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignificante de mudança de valor. (c) Ativos 
financeiros - (c.1) Classificação - A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de 
mensuração: •  Mensurados ao valor justo (seja por meio de 
outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do 
modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos 
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. (c.2) 
Reconhecimento e desreconhecimento - Compras e vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade. (c.3) Mensuração - No 
reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo 
financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. (c)  Contas a pagar aos 
fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros.  (d) - Empréstimos e mútuos - Os 
empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Instrumentos financeiros compostos, os 
quais incluem componentes de passivo financeiro (dívida) e 
de patrimônio líquido, emitidos pelo Grupo compreendem 
títulos que podem ser convertidos em capital social à opção 
do titular, e o número de ações a serem emitidas não varia 
com as mudanças em seu valor justo. O componente de 
passivo de um instrumento financeiro composto é 
reconhecido inicialmente a valor justo. O valor justo da 
parcela do passivo de um título de dívida conversível é 
determinado com o uso de fluxo de caixa descontado, 
considerando a taxa de juros de mercado para um título de 
dívida com características similares (período, valor, risco de 
crédito), porém não conversível. O componente de 
patrimônio líquido é reconhecido, inicialmente, pela 
diferença entre o valor total recebido pelo Grupo com 
emissão do título, e o valor justo do componente de passivo 
financeiro reconhecido. Os custos de transação diretamente 
atribuíveis ao título são alocados aos componentes de passivo 
e de patrimônio líquido proporcionalmente aos valores 
inicialmente reconhecidos. Após o reconhecimento inicial, o 
componente de passivo de um instrumento financeiro 
composto é mensurado ao custo amortizado, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. O componente patrimonial 
de um instrumento financeiro composto não é remensurado 
após o seu reconhecimento inicial, exceto na conversão ou 
quando expirado. Os empréstimos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de 
empréstimos gerais e específicos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda 
um período de tempo substancial para ficar pronto para seu 
uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais 
custos possam ser mensurados com confiança. Demais 
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no 
período em que são incorridos. (e) Obrigações por compra 
de investimentos - Refere-se a instrumentos de dívida 
(debêntures) reconhecidos pelo valor justo por meio do 
resultado. As debêntures propiciam remuneração atrelada à 
participação anual nos resultados, que é calculada 
considerando o período compreendido entre 1º de janeiro de 
2025 e 31 de dezembro de 2049. O valor justo é obtido 
através do modelo para cálculo do valor presente dos fluxos 
de caixa futuros do projeto Minas-Rio, descontados pela taxa 
de desconto de 7,8% ao ano. As premissas-chave da 
avaliação do valor justo são o preço do minério de ferro, a 
taxa de conversão de reais para dólares americanos, a taxa de 
desconto e as estimativas de reservas e recursos que 
dependem da obtenção de licenças para continuidade de 
exploração do projeto Minas-Rio. A partir do modelo de 
fluxo de caixa descontado, a Companhia obtém qual o Lucro 
antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização 
(“LAJIDA” ou “EBTIDA”) projetado para os anos de 2025 
a 2049, subtraído dos montantes referentes às despesas gerais 
e administrativas e referente aos investimentos para 
manutenção, conforme previsto no contrato de debêntures 
firmado entre as partes (Nota 11). (f) Provisões - As 
provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma 
obrigação presente (legal ou implícita) resultante de um 
evento passado, em que seja provável a saída de recursos 
econômicos para saldar a obrigação, e que seja possível 
estimar de forma confiável os valores envolvidos. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa dos 
recursos requeridos para liquidar a obrigação no fim de cada 
exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos 
à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos 
fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor 
contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa 
(em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). 
(g) Resultado - O resultado é apurado em conformidade com 
o regime de competência dos exercícios. As despesas são 
reconhecidas à medida que são efetivamente incorridas. Uma 

receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua 
realização. A receita de juros é reconhecida pelo método 
linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o 
montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros 
efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de 
caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo 
financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse 
ativo. (h) Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos - As despesas de imposto de renda e 
contribuição social compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Neste 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço dos 
países em que as entidades do Grupo atuam e geram lucro 
tributável. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a  
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras, além de prejuízos fiscais futuros 
a serem compensados ou créditos fiscais não utilizados. 
Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social 
diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, 
na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o 
lucro tributável (prejuízo fiscal) ou que não dá origem a 
diferenças temporárias igualmente tributáveis e dedutíveis. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de 
renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, 
exceto quando o momento da reversão das diferenças 
temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que 
seja provável que a diferença temporária não será revertida 
em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade 
fiscal. 4 Adoção de pronunciamentos contábeis, 
orientações e interpretações novos e/ou revisados - 
Normas e interpretações novas e revisadas, aplicáveis para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. As seguintes 
alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada 
de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, 
no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
• Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice 
Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração 
do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas 
contábeis materiais”. A alteração também define o que é 
“informação de política contábil material”, explica como 
identificá-las e esclarece que informações imateriais de 
política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o 
sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis 
relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements”, também alterado, fornece 
orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às 
divulgações de política contábil. • Alteração ao IAS 8/CPC 
23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro:  a alteração requer que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no 
reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso 
normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações 
de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos 
adicionais. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre 
o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações 
que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes 
iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso 
normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações 
de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais 
diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 12/CPC 
32 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois 
objetivando uma reforma da tributação corporativa 
internacional de forma a garantir que grupos econômicos 
multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem 
imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A 
alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, 
calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective 
tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser 
aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que 
alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo de 
discussão e aprovação. Em maio de 2023, o IASB emitiu 
alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” 
para permitir isenção temporária na contabilização de 
impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou 
substancialmente promulgada da implementação do Pilar 
Dois da OCDE, isenção essa que foi adotada pelo Grupo. No 
entanto, as entidades são requeridas a apresentar divulgações 
adicionais em suas demonstrações financeiras anuais de 
exercícios iniciados em ou após 1º. de janeiro de 2023, não 
havendo requisito de divulgação para períodos 
intermediários anteriores a 31 de dezembro. 2023. As 
alterações ao IAS 12 são aplicáveis imediatamente e 
retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”, 
incluindo a exigência de divulgar se a exceção foi aplicada e 
se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em 
decorrência da implementação das regras do Pilar Dois. 5 
Instrumentos financeiros - (a) - Gestão do risco de capital 
- A Companhia está exposta a riscos relacionados a 
instrumentos financeiros. A Companhia é 100% controlada 
pelo Grupo Anglo American, cujo a tesouraria global aprova 

anualmente as contrapartes e seus limites para monitoramento 
dos processos de gestão de risco.  Classes e categorias de 
instrumentos financeiros e seus valores justos - A tabela a 
seguir consolida informações sobre:  • As classes de 
instrumentos financeiros com base na sua natureza e 
características; • Os valores contábeis dos instrumentos 
financeiros; e, • Os níveis de hierarquia de valor justo de 
ativos e passivos financeiros cujo valor justo foi divulgado. 
Os níveis de hierarquia de valor justo de 1 a 3 se baseiam no 
grau com base no qual o valor justo é observável: • As 
mensurações do valor justo do Nível 1 são aquelas resultantes 
dos preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos; • As mensurações do valor justo 
do Nível 2 são aquelas resultantes de outras informações que 
não sejam os preços cotados incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, seja direta (por exemplo, 
como preços) ou indiretamente (por exemplo, resultante dos 
preços); e  • As mensurações do valor justo do Nível 3 são 
aquelas resultantes de técnicas de avaliação que incluem 
informações do ativo ou passivo que não se baseiam em 
dados observáveis de mercado (informações não 
observáveis).
Ativos financeiros
Custo amortizado:            2023           2022
Caixa e equivalentes de caixa 132  27
Valor justo por meio do resultado:   
Contas a receber (nível 3) ...       892.920                  -
       893.052               27
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores .......................  1.529  1.184
Partes relacionadas ..............  1.123.505  309.269
Valor justo por meio do resultado:   
Obrigação por aquisição de 
 investimentos (nível 3) .......       892.920      778.978
    2.017.954   1.089.431
Com exceção dos saldos mantidos com partes 
relacionadas que foram firmados nas condições descritas 
na nota explicativa no 12, a Companhia estima que os 
valores contábeis e os valores justos estimados para os 
instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, 
sejam próximos em 31 de dezembro de 2023, considerando 
que são transações de curto prazo e baixo risco. (b) Risco 
cambial - Apresentamos a seguir os principais ativos e 
passivos expostos ao risco cambial, a que considerados 
ativos e passivos não contratados em dólar americano.
            2023           2022
Ativo financeiro:  
Caixa e equivalentes de caixa em 
 reais              132               27
Total  ....................................              132               27
Passivo financeiro:   
Contas a pagar e partes relacionadas 
em reais ................................  (1.125.034 )  (310.453)
Total .....................................  (1.125.034 )  (310.453)
Total líquido exposto a riscos
 cambiais  .............................  (1.124.902 )  (310.426)
(c) Risco de liquidez - A gestão do risco de liquidez 
implica em manter caixa, disponibilidades de captação 
através de linhas de crédito com as empresas do Grupo 
e capacidade de liquidar posições de mercado. A seguir 
estão demonstrados os fluxos de caixa contratuais em 31 
de dezembro de 2023.                                 
                              Até           De 1     Acima de
    1 ano a 5 anos    5 anos         Total
Fornecedores  1.529 - - 1.529
Obrigação por aquisição 
 de investimento - 229.893 663.027 892.920
Empréstimos com partes 
 relacionadas  981.274 142.231             - 1.123.505
  982.803 372.124 663.027 2.017.954
6. Caixa e equivalentes de caixa
            2023            2022
Caixa e bancos              132                27 
                       132                27
Os saldos mantidos em caixa e equivalentes se referem a 
depósitos à vista em contas correntes bancárias.  7. Contas 
a receber  - Em 28 de março de 2013, um evento geológico 
causou graves danos a infraestrutura de carregamento 
de navios e torre de amostragem do porto de Santana, 
inviabilizando as operações portuárias. Em virtude deste 
evento, a venda do Sistema Amapá para o grupo Zamin 
(vide nota explicativa nº 1), que estava ainda sujeita a 
condições precedentes e suspensivas, foi repactuada de 
maneira que a AFB permaneceu, contratualmente, com 
o crédito decorrente do seguro dos ativos atingidos pelo 
evento geológico, no montante de R$376.500, enquanto 
a Zamin assumiu a obrigação de empreender os melhores 
esforços para reconstruir as instalações portuárias. Em 
novembro de 2013, como parte das negociações da 
venda, o valor do crédito de seguro foi ajustado ao valor 
recuperável, resultando no reconhecimento de uma 
provisão para perdas no montante de R$112.950, além 
de R$1.500 de adiantamento de créditos de seguros, que 
permaneceram reconhecidos como ativos da Companhia 
até o encerramento do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017, com base na melhor estimativa da Administração 
em relação a realização destes recebíveis. Em virtude da 
negativa da seguradora em pagar o prêmio securitário 
contratado, o recebimento do crédito foi judicializado e, 
em 9 de outubro de 2018, a 1ª Vara Cível da Barra da Tijuca 
Comarca do Rio de Janeiro/RJ, em primeira instância, 
proferiu decisão julgando improcedente o pedido de 
ressarcimento de indenização de seguro à AFB. Com base 
nessa última decisão e, considerando a evidência objetiva 
de redução do valor recuperável na data do balanço, a 
Companhia considerou apropriado o reconhecimento 
uma provisão para perda, em 31 de dezembro de 2018, 
da integralidade do saldo deste recebível, sendo registrado 
em contrapartida da rubrica “Outras receitas e despesas” 
da demonstração do resultado daquele exercício. No 
exercício de 2020, houve o reconhecimento da provisão 
pertinente ao honorário de sucumbência da ação 
indenizatória (vide nota explicativa nº 13 (b). 8. Impostos 
a recuperar - Refere-se a crédito tributário apurado sobre 
aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos 
a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa 
em períodos anteriores, conforme inciso IV, art. 3º da 
Lei 10.833/2003. A recuperação dos créditos foi iniciada 
em julho de 2015 devido ao reestabelecimento do PIS/
COFINS sobre as receitas financeiras previsto no Decreto 
8.426/2015. 9. Depósitos judiciais - A Companhia teve 
parte dos saldos existentes em contas de sua titularidade 
bloqueada por ordem judicial, em algumas ações em 
curso no Estado do Amapá, movidas por ex-empregados 
e prestadores de serviço das empresas do Grupo Zamim, 
que adquiriu o Sistema Amapá, o qual encontra-se em 
recuperação judicial. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo 
de depósitos judiciais monta R$2.933 (R$4.144 em 31 de 
dezembro de 2022).

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas 
- Anglo Ferrous Brazil Participações S.A. 
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da 
Anglo Ferrous Brazil Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Anglo Fer-
rous Brazil Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

      Rendimento
Descrição          2022    Adições      Baixas Resgates   financeiro          2023
Depósitos judiciais ........................         4.444            773      (1.851)        (152)                 19         2.933
         4.444            773      (1.851)        (152)                19         2.933

      Rendimento
Descrição          2021    Adições      Baixas Resgates   financeiro          2022
Depósitos judiciais ........................          4.348            329          (686)          (58)               211         4.144
         4.348            329         (686)          (58)              211         4.144
As adições e as baixas do exercício referem-se a depósitos judiciais trabalhistas.  

10. Fornecedores e outras contas a pagar
          2023          2022
Nacionais  .................................       1.529        1.184
        1.529       1.184
Os saldos de fornecedores correspondem a honorários 
advocatícios, em virtude dos processos trabalhistas e 
cíveis, discutidos na esfera administrativa e judicial, 
conforme nota explicativa nº 13. 11. Obrigação por 
aquisição de investimentos - Em 1º de agosto de 2008, 
a Companhia emitiu debêntures para colocação privada, 
sendo uma debênture da 1° série e uma da 2° série, com 

As movimentações do saldo das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 estão demonstradas no quadro abaixo:
    Atualização
       2022 Adições   financeira         Baixas       2023
Cíveis ..............................................................  130.332 73.129 (7.213) (809) 195.439
Trabalhistas .....................................................  314.599           27           5.953      (12.377) 308.202
   444.931    73.156        (1.260)      (13.186) 503.641
      Atualização 
       2021 Adições   financeira        Baixas      2022
Cíveis ..............................................................  117.041 678 13.443 (830) 130.332
Trabalhistas .....................................................  375.314     1.561          37.471      (99.747) 314.599
   492.355     2.239          50.914    (100.577) 444.931
(b) Perdas Possíveis - A Companhia é parte em outros 
processos para os quais a Administração, com base na 
avaliação de seus assessores legais, internos e externos, 
não constitui provisão de contingências, uma vez que as 
expectativas de perda foram consideradas possíveis, sendo 
as principais:
      2023      2022 
Reclamações trabalhistas ativas
 de ex-funcionários da Zamin, a
  empresa que adquiriu o Sistema
   Amapá em 2013. ............................ 6.463 95.917
Ação Cível, referente a honorários 
 de sucumbência de uma ação
  indenizatória referente ao acidente 
   no Porto no Amapá ........................ - 144.964
Outras ações de natureza
 cível e ambiental .............................. 33.114 408.780
  39.577 649.661
Em 2023, as ações referentes aos honorários de sucumbên-
cia da ação indenizatória entre Anglo Ferrous e a segura-
dora Chubb, teve seu prognóstico alterado para provável 
devido a decisão desfavorável ao pleito de recebimento do 
valor de seguro requerido pela Anglo Ferrous com pequena 
chance de reversão, o valor provisionado dessas ações tota-
lizavam R$183.704 em 31 de dezembro de 2023. Adicio-
nalmente, para as principais ações relacionadas a processos 
ambientais devido ao acidente no porto, no montante de R$ 
402.317, foi realizado um acordo entre a AFB e o Minis-
tério Público do Amapá no montante de R$10.600, para 
o encerramento das ações. 14.  Patrimônio líquido - (a) 
Capital social - Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o 
capital social da Companhia é de R$1.220.911, dividido em 
213.670 ações ordinárias, possuídas como segue:
                       2023 e 2022
Acionistas       Ações             %
Anglo American Inv. Minério de 
Ferro Brasil Ltda. - (“AAIMDF”)  213.670           100
  213.670             100
(b) Reservas de capital - O valor registrado na reserva 
de capital é resultante de aportes realizados pela acionista 
AAIMDF, no montante de R$247.366 que foram alocados 
à conta de Reserva de capital em 25 de agosto de 2009. 
(c)  Ajuste de avaliação patrimonial - Ajuste acumula-
do de conversão - Representados pelo registro contábil 
do efeito da variação da taxa de câmbio na conversão 
da moeda funcional para a moeda de apresentação, em 
atendimento ao pronunciamento técnico CPC 02 (R2). 
15. Imposto de renda e contribuição social
         2023         2022
Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social .................. (218.810) (140.212)
Alíquota combinada do imposto de 
renda e da contribuição social .....       34%          34%
Imposto de renda e contribuição 
social às alíquotas da legislação ..   74.395     47.672
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre as diferenças 
oriundas da conversão para a moeda 

funcional .......................................    42.100      25.053
Créditos tributários não constituídos 
(a)  ................................................. (116.495)  (72.725)
Imposto de renda e contribuição 
social no resultado do exercício .. - -
(a)  Créditos tributários não constituídos sobre prejuízo fis-
cal e diferença temporária devido à falta de expectativa de 
recuperação dos saldos, considerando o histórico de preju-
ízos fiscais apurados pela Companhia nos últimos exercí-
cios sociais. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
apresentava saldo não reconhecido de imposto de renda 
e contribuição social diferidos, sobre prejuízos fiscais de 
imposto de renda e base negativa de contribuição social, 
acumulados nos montantes abaixo:
        2023        2022
Prejuízo Fiscal e Base
 Negativa não reconhecidos ......  486.625 450.341
16. Despesa por natureza
          2023          2022
Demandas judiciais ...................  (82.428) 84.527
Serviços corporativos ................  (12.847) (3.719)
Impostos e Taxas .......................  (81) (179)
Outras despesas .........................         (281)           (11)
  (95.637)    80.618
17. Resultado financeiro
            2023           2022
Rendimentos de depósitos judiciais 19 211
Variações monetárias e cambiais 
ativas ..........................................  2.053 12.298
Atualização financeira das 
contingências .............................  1.260 -
Valor justo de outros ativos 
financeiros ....................................... 113.941               -
Receitas financeiras ....................... 117.273    12.509
Atualização financeira das 
 contingências ................................. - (50.914)
Variações monetárias e cambiais 
passivas ........................................... (63.570)  (51.619)
Valor justo de outros passivos
 financeiros ...................................... (176.212)   (130.481)
Outras despesas financeiras ..........          (664)         (325)
Despesas financeiras ......................  (240.446) (233.339)
Resultado financeiro líquido  ........ (123.173) (220.830)
18. Eventos Subsequentes - Em 19 de fevereiro de 2024 a 
Anglo American Investimentos – Minério de Ferro Ltda., 
aumentou o capital social da sociedade Anglo Ferrous 
Brazil Participações S.A., no valor total de R$ 911.722, 
mediante substancialmente à cessão de créditos, no valor 
total de R$ 911.722 que a Anglo American Investimen-
tos – Minério de Ferro Ltda. possuía com a Anglo Ferrous 
Brazil Participações S.A.. 19. Transações não envolven-
do caixa - Para a correta análise das demonstrações de 
fluxo de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, é necessário que sejam avaliadas algumas tran-
sações ocorridas nas contas de ativo e passivo que não 
afetaram caixa, as quais estão descritas abaixo: a)  Cessão 
de dívida à Anglo American Minério de Ferro do Brasil 
S.A. no montante de R$778.978.

demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Enfâse - Transações com par-
tes relacionadas - Chamamos a atenção para a Nota 12 às 
demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia 
mantém saldos e realiza operações com partes relacionadas 
em montantes significativos em relação à sua posição patri-
monial e financeira e aos resultados de suas operações. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.. Incer-
teza relevante relacionada com a continuidade operacio-
nal - Chamamos a atenção para a Nota 1 às demonstrações 
financeiras, que descreve que a Companhia tem apurado 
prejuízos repetitivos em suas operações e apresentou exces-
so de passivos sobre ativos circulantes e patrimônio líquido 
negativo no encerramento do exercício, nos montantes de e 
R$203.710 mil e R$1.625.538 mil, respectivamente. Essa si-

tuação, entre outras descritas na Nota 1, indicam a existência 
de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
sobre sua continuidade operacional. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras - A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão  do processo de elaboração das demonstra-

ções financeiras. “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras” - Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

valor nominal unitário, na data da respectiva emissão, de 
R$87.808 e R$24.596, respectivamente, as quais foram 
integralmente subscritas. Como resultado da venda do 
Sistema Amapá, as debentures de 2ª série, no montante 
de R$48.858, foram transferidas à Zamin, empresa que 
adquiriu o Sistema Amapá.  A debênture da 1º série é 
válida por 41 anos contados da data de emissão, com 
data de vencimento em 31 de dezembro de 2049. Tal 
instrumento financeiro é considerado uma obrigação di-
ferida pela compra do Projeto Minas-Rio, o que enseja a 
classificação como instrumentos financeiros mensurado 

pelo valor justo por meio do resultado. As debêntures 
propiciam remuneração atrelada à participação anual nos 
resultados, que é calculada considerando o período com-
preendido entre 1º de janeiro de 2025 e 31 de dezembro 
de 2049. Considerando o cenário e projeções atuais, o ti-
tular da debênture da 1ª Série fará jus ao recebimento de 
2,415% vezes a diferença entre o EBITDA (Lucro antes 
de juros, impostos, depreciação e amortização) da Anglo 
American Minério de Ferro do Brasil S.A. (excluídas 
as despesas gerais e administrativas) e os respectivos 
investimentos de capital de manutenção (conforme de-
finido na escritura de debêntures) em relação ao projeto 
Minas-Rio, observado que em nenhuma hipótese o va-
lor apurado poderá ser inferior a zero. Ressalta-se que 
a remuneração das debêntures é calculada pelo menor 
valor entre o cálculo apresentado no parágrafo acima e 
parcela anual de US$50 milhões, que deverá ser atua-
lizado anualmente todo mês de janeiro após o ano de 
2008 para refletir as variações no Índice de Preços ao 
Consumidor nos Estados Unidos da América, apurado e 
divulgado pela Agência Norte-Americana de Estatísticas 
do Trabalho, Índice CUUR0000SA0 (ou seu substituto, 
no caso de extinção do mesmo) (CPI). Na hipótese de 
o lucro (ou lucros acumulados) da Companhia não ser 
suficiente para amparar o pagamento de toda ou parte da 
remuneração em determinado exercício, uma afiliada da 
Companhia, indicada por ela mesma, deverá efetuar o 
pagamento de tal valor por sua conta e ordem.
    Efeito da
   Variações conversão
   do valor da moeda
                2022 justo (*) apresentação      2023
Obrigações por 
 compra de inves-
  timentos        778.978  176.212  (62.270)  892.920
            778.978  176.212  (62.270)  892.920
(*)  Os montantes relacionados à variação do valor justo 
são registrados em contrapartida da rubrica “valor justo 
de outros passivos financeiros”, registrado no resultado 
financeiro. (**)  Em 2023 a AFB firmou um Contrato 
Particular de Assunção de Dívida e Outras Avenças 
(“Instrumento de Assunção de Dívida”) com a Anglo 
American Minério de Ferro do Brasil S.A. (“AAMFB”) 
no valor referente a dívida das debentures, conforme 
nota explicativa nº12 (c).
12. Partes relacionadas
      A receber                     A pagar      
  2023   2022      2023       2022
Mútuos a receber / a pagar     
Anglo American Capital 
Plc (a)...........................  - - 202.296 202.296
Anglo American Invest. Minério 
Ferro Ltda. (b) .............  - - 9 9
Anglo American Minério de 
Ferro  Brasil S.A. (b) ..           -          - 142.222 106.964
           -          -     344.527 309.269
Contas a receber / a pagar     
Anglo American Minério de 
Ferro Brasil S.A. (c) ...  892.920         -    778.978              -
  892.920         -    778.978             -
  892.920        - 1.123.505 309.269
Curto prazo .................  - - 202.296 202.296
Longo prazo ................  892.920 - 921.209 106.973
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, hou-
ve novos empréstimos no montante total de R$35.258 cap-
tados junto à Anglo American Minério de Ferro Brasil S.A. 
(R$16.775 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022). As transações que afetam o resultado do exercício, re-
lativos a operações de empréstimos com partes relacionadas 
decorrem apenas de variação cambial. 
Saldos de transações com partes relacionadas (resultado)
         2023         2022
Anglo American Capital Plc (a)  16.167 8.438
Anglo American Minério de 
 Ferro Brasil S.A. (c) .............  (103.885)       3.604
    (87.718)     12.042
(a)  A Companhia e sua controladora indireta Anglo 
American Capital Plc firmaram em 27 de julho de 2013 

um contrato de mútuo para financiamento da reconstru-
ção do porto no Amapá, com o objetivo de garantir a 
operação de venda do Sistema Amapá, o que ocorreu 
em 1º de novembro de 2013. Os saldos decorrentes das 
operações de mútuo com a Anglo American Capital Plc 
não estão sujeitos a incidência de juros. A operação de 
mútuo tem os valores fixados em moeda nacional. A dí-
vida foi classificada no passivo circulante, uma vez que 
seu vencimento deverá ocorrer em 5 dias após a execu-
ção da cobrança por parte da Anglo American Capital 
Plc. (b)  A Companhia e outras empresas do grupo Anglo 
American, firmaram em 20 de junho de 2008 um contra-
to “Master” de mútuos “Intercompany”. Os mútuos são 
contratados, podendo ser automaticamente renovados, 
desde que as partes comuniquem previamente por escri-
to com o prazo de um mês antes do término do contrato. 
Os saldos decorrentes das operações de mútuo estavam 
sujeitos à taxa de juros e índice de correção equivalente 
a 100% do CDI acrescido de “spread” de 1% ao ano, 
até julho de 2017, após esse período foi acordado com 
a Administração do Grupo Anglo American que a Com-
panhia estaria isenta de juros. Os pagamentos e rece-
bimentos são realizados de acordo com a negociação 
entre as partes. (c)   Em 27 de outubro de 2023, a Anglo 
Ferrous Brazil Participações S.A. (“AFB”), e a Anglo 
American Minério de Ferro Brasil S.A. (“AAMFB”) 
celebraram um Contrato Particular de Assunção de Dí-
vida e Outras Avenças (“Instrumento de Assunção de 
Dívida”), nos termos do qual a AAMFB assumiu a obri-
gação pagar integral, tempestiva e diretamente, à conta 
e ordem da AFB, ao Debenturista titular (ou a qualquer 
um de seus sucessores ou cessionários) todos os valores 
devidos pela AFB nos termos da Debênture de 1ª Sé-
rie (a “Debênture Minas-Rio”) emitida nos termos do 
Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de 
Debêntures Simples Subordinadas da IronX Mineração 
S.A., tudo de acordo com o Instrumento de Assunção de 
Dívida. Em contrapartida à assunção de dívida, a AFB 
comprometeu-se a pagar à AAMFB o montante referen-
te ao valor das debêntures à época da assunção da dívi-
da pela AAMFB totalizando R$ 778.978. 13. Provisão 
para contingências - (a) Provisão para riscos fiscais, 
cíveis e trabalhistas - A Companhia é parte envolvida 
em processos trabalhistas e cíveis, em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrati-
va como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para 
as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração, amparada 
por seus assessores legais externos. A natureza das obri-
gações pode ser sumarizada como segue:
       2023        2022 
Reclamações trabalhistas ativas de 
ex-funcionários da Zamin .........  309.337 314.587
Ação cível, referente a honorários de 
sucumbência de uma ação 
indenizatória referente ao acidente 
no Porto no Amapá ....................  183.704 116.457
Outras ações de natureza cível 
e ambiental ............................... .   10.600    12.493
  503.641 443.537

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. •  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de  continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-

das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as de-
ficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 07 de maio de 2024
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